  Lei   nº 1090 , de 03 de setembro de 2002.
"INSTITUI NORMAS PARA A CONCESÃO DE AUXILIOS E SUBVENÇÕES SOCIAIS A ENTIDADES, AUXILIOS A PESSOAS NO MUNICÍPIO DE FORMIGUEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."


Rogério Cassol Pires, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEI;

TITULO I – DA CONCESSÃO DE AUXÍLIOS E SUBVENÇÕES 

SOCIAIS PARA ENTIDADES
CAPÍTULO I – DA HABILITAÇÃO
Art. 1°-  Em função da disponibilidade financeira e orçamentária, o Poder Executivo poderá conceder anualmente auxílios e/ou subvenções sociais a entidades mediante  celebração de convênio, na forma do artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93 e nos termos desta Lei.

 Art. 2°-  Somente serão concedidos auxílios e/ou subvenções sociais para entidades legalmente constituídas, que tenham como atividade principal o desenvolvimento da cultura, da educação, da assistência social e do desporto amador.


 Art. 3°- As entidades interessadas deverão requerer os benefícios  previstos nesta lei até 31 de agosto de cada ano, fazendo prova dos requisitos estabelecidos no artigo anterior e apresentando plano de trabalho na forma estabelecida pelo artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93, observada, ainda, a regulamentação especifica mencionada no artigo 21 desta Lei.
Parágrafo Único – É condição para a apreciação do pedido das entidades, que as mesmas estejam previamente cadastradas junto a Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, em se tratando de entidades assistenciais ou junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Eventos, em se tratando de entidades culturais, educacionais e desportivas amadoras.
Art. 4°- O Poder Executivo até 30 de setembro deverá apreciar a documentação dos pedidos apresentados, selecionar as entidades beneficiadas e fixar o valor destinado a cada uma, considerando, prioritariamente, o interesse público e o reflexo social das ações propostas.
§ 1º - O Poder Executivo poderá, a seu critério, nomear uma comissão com no máximo sete integrantes para desempenhar a tarefa mencionada no “caput” deste artigo.

§ 2º - caso venha a ser formada a comissão, deverão integrá-la:

I – O Prefeito Municipal ou seu representante, que presidirá os trabalhos;
II – O líder do governo na Câmara Municipal de vereadores;

III – Um representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Eventos;

V – No mínimo, um representante escolhido pelo Executivo dentre as lideranças da comunidade, o qual não poderá fazer parte da diretoria de quaisquer das entidades requerentes dos benefícios.
Art. 5°- No primeiro trimestre de cada ano, ouvido o Conselho Municipal de Assistência Social, o Poder Executivo encaminhará ao Legislativo, projeto de Lei contendo o Plano de Auxílios e Subvenções, relacionando as entidades beneficiadas e os valores contemplados a cada uma delas.
Art. 6°- Após sancionada a Lei do Plano de Auxílios e Subvenções, o Poder Executivo providenciará  a celebração dos convênios com as entidades beneficiadas e os valores contemplados a cada uma delas.

Parágrafo Único – A vigência do Plano de Auxílios e Subvenções bem como dos convênios, deve limitar-se ao exercício em que ocorreu a concessão e a celebração, respectivamente.

Art. 7°- Tratando-se de entidades oficiais, com tradição na prestação de relevantes serviços à comunidade, poderá o Executivo “ex-oficio”, incluí-las no Plano de Auxílios e Subvenções a qualquer tempo, determinando os respectivos valores.

Art. 8º - O montante dos recursos destinado para Auxílios e Subvenções Sociais, na forma do inciso “I” do artigo 18 da presente Lei, será distribuído da seguinte forma:
I – Para entidades culturais....................................................................25%

II - Para entidades educacionais ...........................................................35%

III - Para entidades assistenciais ...........................................................30%

IV - Para entidades desportivo-amadoristas ..........................................10%

CAPÍTULO II – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 9º - As entidades beneficiadas com a concessão de auxílios e/ou subvenções sociais deverão prestar contas ao Município, até 60 dias após o término da vigência do convênio, ou antecipadamente após a aplicação total dos recursos.

Art. 10 – Os recursos repassados às entidades, enquanto não gastos, deverão obrigatoriamente permanecer em aplicações financeiras, em conta especifica em instituição de crédito localizada no Município.

Art. 11 – A entidade beneficiada manterá em seus arquivos, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a documentação comprobatória da despesa, a disposição do Município para fins de auditoria interna ou externa.

Parágrafo Único – O Município poderá requisitar  a documentação de que trata o presente artigo, a seu critério e a qualquer momento, para exame  na sede  da entidade e excepcionalmente fora dela mediante recibo circunstanciado, devolvendo-lhe oportunamente.
Art. 12 – A entidade que deixar de prestar contas dos recursos recebidos dentro do prazo estipulado ou descumprir quaisquer determinações desta Lei, do convênio, do Plano de Trabalho, ou ainda que tiver a prestação e contas rejeitada, não poderá, sem prejuízo das demais cominações legais, receber novos auxílios e/ou subvenções do Município.
TITULO II – DA CONCESSÃO DE AUXÍLIO A PESSOAS
CAPÍTULO I – DA HABILITAÇÃO

Art. 13 – Em função da disponibilidade financeira e orçamentária, o Poder Executivo poderá conceder anualmente auxílios a pessoas residentes no Município, mediante plano de ação previamente aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social, observados os objetivos, princípios e normas desta Lei.

Art. 14 – Para habilitar-se ao recebimento de auxílios previsto neste Título, a pessoa deve enquadrar-se como usuário da assistência social, levando-se em consideração o estado de vulnerabilidade social em que se encontra.
§ 1º - Para usufruir do direito a auxilio, a pessoa ou família deve manter, obrigatoriamente, cadastro junto a Secretaria Municipal de Saúde e  Assistência Social.

§ 2º - Os cadastros, referidos no parágrafo anterior, que devem conter os dados sócio-econômicos do indivíduo e/ou da família, deverão ser revistos e atualizados a cada dois anos, com a finalidade de confirmar ou não a continuidade do sistema.
§ 3º - Considera-se família, para efeito desta Lei, a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus integrantes.

CAPÍTULO I – DOS CRITÉRIOS

Art. 15 – Para efeitos desta Lei, são critérios que deverão ser considerados pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social para avaliar a condição e enquadrar pessoas ou famílias como estando em estado de vulnerabilidade social:

a) não auferir quaisquer rendimentos, sejam originários do trabalho ou do capital, não ter meios financeiros suficientes para cobrir as necessidades básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, vestuário, higiene e transporte;

b) comprovar renda per capita familiar mensal igual ou inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo  nacional, independentemente de idade;
c) possuir apenas um imóvel urbano ou rural para residência própria, classificado como de padrão baixo ou médio baixo, com área construída não superior a 50m² (cinquenta metros quadrados);

d) ter a agricultura como meio de subsistência, explorando a terra como proprietário, arrendatário ou meeiro, em área não superior a 05 há (hectares);
e) não possuir veículo automotor;

f) não usar mecanização na lavoura, seja própria ou locada de terceiros não públicos;

g) possuir até 05 (cinco) cabeças de gado;

h) ter, comprovadamente, em virtude de circunstâncias  especiais, como doenças, ou infortúnios, reduzidas suas possibilidades de atendimento de duas ou mais necessidades básicas  enumeradas na alínea “a” deste artigo;
i) ser estudante a nível de terceiro grau dependente de família cuja renda seja igual a mencionada na alínea “b” deste artigo.

Art. 16 – Os auxílios a que se refere este Título serão concedidos na forma de:

a) material e/ou mão de obra para construção, reforma ou recuperação de moradia própria e para instalação hidrossanitária ou elétrica;
b) material e/ou mão de obra para perfuração ou reforma de poços para captação de água  potável ou para proteção e canalização de vertentes para o consumo humano;

c) medicamentos, exames laboratoriais, ultrassonografias, eletrocardiografias, eletroencefalografias, radiografias, próteses, óculos de grau, consultas e tratamentos médicos, desde que não disponíveis no serviço de saúde publica;

d) aquisição de caixões para sepultamento e/ou doação de terrenos no cemitério municipal;

e) gêneros alimentícios e vestuário;

f) transporte rodoviário e/ou reembolso de passagens para tratamento ou consultas especializadas em outras localidades, quando não disponível na rede municipal;

g) transporte para estudantes enquadrados na alínea “i” do artigo 15 desta Lei.

Art. 17 – As despesas decorrentes da concessão de auxílios a pessoas serão efetuadas pela municipalidade diretamente junto aos fornecedores de bens ou serviços.

Parágrafo Único – Excetua-se ao disposto neste artigo, o pagamento efetuado diretamente ao beneficiário, de caráter indenizatório ou sob forma de reembolso relacionado ao custeio de alguma despesa necessária  e que não necessite  da intervenção do Poder Público, dependendo, porém, de comprovação.

TITULO II – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 18 – O montante dos recursos alocados no Orçamento Municipal destinado a Auxílios e Subvenções Sociais e Auxílios a Pessoas, será assim distribuído:
I – 40% para auxílios e subvenções sociais a entidades de acordo com as orientações constantes no TITULO I desta Lei;

II – 60% para auxílios a pessoas de acordo com as orientações constantes no TITULO II desta Lei.

Art. 19 – Para o presente exercício, fica o Poder Executivo, em caráter excepcional, autorizado a conceder auxílios e subvenções sociais a entidades sem o cumprimento dos prazos estabelecidos no Titulo II desta Lei, mediante aprovação do Plano de Auxílios e Subvenções pelo Legislativo e pelo Conselho Municipal de Assistência Social, bem como conceder auxílios a pessoas, mediante plano detalhado aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 20 – Para efeitos desta Lei considere-se para os termos: auxílios, subvenções sociais, investimentos, inversões financeiras, despesas correntes, despesas de capital e serviços de terceiros, as definições dadas pela Portaria nº 163 da Secretaria do Tesouro Nacional vinculada ao Ministério da Fazenda.

Art. 21 – O Poder Executivo editará, através de decreto, o Manual de Orientações Básicas para concessão e prestação de contas de recursos repassados a entidades.
Art. 22 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis Municipais nºs 623/93 e 624/93, de 20.04.93 e demais disposições em contrário.

                                                           Formigueiro,  03 de setembro de 2002.            

Rogério Cassol Pires               

Prefeito Municipal                    

 

 

Registre-se   e   Publique-se

Secretário  da  Administração

